
FUNCIONARIO POBLICO - APOSENTADORIA - DISPONIBILIDADE 

- A aposentadoria, como a disponibilidade, segundo o Ato 
Institucional n9 1, de 1964, art. 7i? § 19, somente podiam ser de­
cretadas com vantagens proporcionais ao tempo de serviço. 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Estado do Paraná versus Noel Nascimento 
Recurso extraordinário n9 83943 - Relator: Sr. Ministro 

LEITÃO DE ABREU 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes 
autos, acordam os Ministros da Segunda 
Turma do Supremo Tribunal Federal, na 
conformidade com a ata de julgamento e 
notas taquigráficas, em conhecer do re­
rurso e provê-lo, unanimemente. 

Brasília, 31 de agosto de 1976. Thomp­
son Flores, Presidente. Leitão de Abreu, 
Relator. 

RELATÓRIO 

o Sr. Ministro Leitão de Abreu: 
1. O Governador do Estado do Paraná, 
por decreto de 24 de setembro de 1964, 
aposentou compulsoriamente. com proven­
tos proporcionais, no cargo ce Promotor 
Público da 4" entrância. Noel Nasci­
mento. Furdou·se o ato de aposentara· 
ria no art. 79, § 19, do Ato Institu­
cional. de 9.4. 1964. Anos mais tarde, 
em 1971, mudada a Cref;a de Poder 
Executivo, o Governador do Estado, por 
ato de 8 de fevereiro retificou o decreto 
de 24 de setembro de 1964, que aposen­
tara, compulsoriamer:te. Noel Nascimen­
to, para declarar que este ficava em dis· 
ponibilidade no citado cargo, com venci­
mentos integrais. Transcorrido. entretan­
to, pouco mais de um mês, o Chefe do 
Poder Executivo, em novo ato, publica-
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do no Diário Oficial de 16 de março, tor­
nou sem efeito o de 8 de fevereiro, que 
declarava Noel Nascimento em disponi­
bilidade com direito à integralidade dos 
seus vencimentos. 

2. Em ação ordinária, o citado pro­
motor pediu a anulação do último desses 
atos, tendo a ação sido julgada preceden­
te em primeiro grau. Julgando recursos 
de oficio e voluntário, o Tribunal local, 
por maioria de votos, negou-lhes provi­
mento, confirmando a sentença. São estes 
os fundamentos do acórdão: 

"0.'ão se nega, é certo, qUe "a admi­
nistração pública pode declarar a nulida­
ce dos seus próprios atos". Isto consta da 
Súmula 346 do Supremo. Mas, o l~óprlo 

Pretório Excelso, na Súmula 473, condi­
ciona a anulação a determinadas hipó­
teses. 

A administração pode anular seus pré­
prios atos, quando eivados de vícies que 
os tornam ilegais, porque deles não se 
originam direitos; ou revogá-los, por mo· 
tivo de conveniência ou oportunidade, 
respeitados os direitos adquiridos e res­
salvada, em todos os casos, a apreciação 
judicial. 

Ora, de ilegalidade não há cogitar. 

No que diz respeito à conveniência ou 
oportunidade, está evidente que não po­
dem tais aspectos nascer de mero capri­
cho, sem qualquer justificativa. 



A autoridade estadual afastou o recor· 
rido, é certo, por motivos de ordem poli­
tica_ Fê-Io de acordo com o seu poder 
discricionário previsto no AI-L 

Mas para revogar o decreto que já 
havia definido o seu afastamento com 
determinada condição material melhor, 
teria que modificar o seu procedimento_ 

Diz Seabra Fagundes: 
"O ato administrativo é revogável 

quando dê origem apenas a interesse le­
gitimo e é insuscetível de revogação 
quando faça nascer direito subjetivo" 
(Rev. de Direito Administrath'o, v. IH, 
p. 3), 

No caso havia um direito subjetivo a 
ser respeitado. A retificação do primeiro 
decreto colocando o recorrido em dis­
ponibilidade já havia operado seus efei­
tos, tomando, o ato, caráter de direito 
adquirido. Precisava haver indicação de 
vício ou ilegalidade para que sua revoga­
ção se justificasse. 

Daí negar-se provimento ao recurso 
er-ofticio e a apelação do Estado do Pa­
raná". 

Houve embargos infrigentes, que as 
Câmaras Cíveis Reunidas, por maioria de 
votos, rejeitaram, estando o acórdão as­
sim ementado: 

"A retificação de decreto alterando a 
fixação de proventos, na aposentadoria 
para menos, deve oferecer fundamentos 
convincentes" (fls. 150). 

3. O acórdão é impugnado pelo Esta­
do do Paraná, com base nas alíneas a 
e d, alegando negativa de vigência dos 
arts. 7Q, § 4Q, do AI-I, e 153, § 3Q, da 
CF, bem como dissídio jurisprudencial. O 
Presidente do Tribunal a quo, o ilustre 
Desembargador Henrique Nogueira Dorf­
mund, admitiu o recurso, em despacho no 
qual figuram os seguintes lances: 

"Alega o recorrente que ao rejeitarem 
os embargos infringentes, para manter a 
decisão embargadas, fizeram-no as egré-

gias Câmaras Cíveis Reunidas r:egando 
vigência aos arts. 7Q, § 4'?, do AI-I, de 
9.4.1964, e 153, § 3'?, da CF, assim 
como dissonando do contido na Súmula 
rf? 473, e em julgados de outros tribunais 
do país que oferece a confronto no pro­
cedimento recursório extremo. Alega o re­
corrido, na impugnação, preliminar de 
que o recurso extraordinário foi interpos­
to fora do prazo previsto no art. 508 do 
Código do Processo Civil, uma vez que 
à ação, ajuizada em 6 de abril de 1972, 
foi conferido o valor de Cr$ 1.000,00 
(hum mil cruzeiros), mantido pelo des­
pacho saneador irrecorrido de fls. 68, 
sendo de aplicar-se, no caso, o disposto 
no art. 1.211 daquele diploma federal de 
processo civil. 

No mérito, agarra-se ele ao acórdão 
decorrido, para sustentar que as resolu­
ções judiciais das instâncias ordinárias de­
ram à espécie cunho de razoabilidade, na 
conformidade da jurisprudência condensa­
da no verbet~ n'? 400 da Súmula. O ares­
to recorrido tem a seguinte fundamen­
tação, fls. 150-151, verbis: 

"A retificação de decreto alterando a 
fixação de proventos, na aposentadoria, 
para menos, deve oferecer fundamentos 
convincentes. 

O decreto, que opera seus efeitos, não 
justifica sua retificação por outro que 
põe em situação de penúria quem já ti­
nha um direito adquirido e sem que essa 
retificacão fosse devidamente analisada. 
Não importa tenha a aposentadoria sido 
"aixada no interesse público, por questões 
de ordem política. 

A Súmula 346 embora possa declarar a 
nulidade de seus atos, conforme diz, em 
relação a administração pública, tem que 
ser observada em consonância com a 
Súmula 473, que diz: 

"A administração pode anular seus 
próprios atos, quando eivados de vícios 
que Os tornam ilegais, porque deles não 
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se originam direitos; ou revogá-los, por 
motivo de conveniência ou oportunidade, 
respeitados os direitos adquiridos, e res­
salvada, em todos os casos, a apreciação 
judicial." 

Assim, a decisão da eg_ Câmara deve 
ser mantida_ 

Desacolho a preliminar de descabimen­
to do apelo derradeiro suscitada pelo im­
pugnante, pela sua manifesta improce­
dência_ 

É que a interposição desse recurso ex­
traordinário satisfaz os pressupostos de 
tempo previstos nos arts. 542 e 188 do 
Código de Processo Civil, cujo art. 508, 
parágrafo único, invocado pelo recorri­
do, para obstar ao seu seguimento, con­
tém regra que não vai até o recurso ex­
traordinário esta tu ido no art. 542 acima 
referido, segundo no-lo ensina, com au­
toridade de mestre, o jurista Pontes de 
Miranda (vide Comentdrios ao C6digo 
de Processo Civil, tomo VIII, Ed. Foren­
se - Rio - São Paulo - 1975, nQ 

4, p. 159). 

Nesse sentido já se manifestou a Se­
gunda Turma do Supremo Tribunal Fe­
deral no RE n9 80 348-GB, em 
17.2. 1975, pendendo de solução na Ex­
celsa Corte pronunciamentos da Presi­
dência deste Tribunal de Justiça, susten­
tando anteriormente tese idêntica. 

Procede porém o Recurso Extraordi­
nário intentado pelo Estado do Paraná. 

Com efeito, o ato da aposentação do 
recorrido, com vencimentos proporcionais 
ao tempo de serviço, constitui sanção, pe­
nalidade imposta por incidência do AI-I, 
art. 79, § 19, de sorte que a sua retifi­
cação por outro decreto, para declará-lo 
em disponibilidade com proventos, ou 
vencimentos, integrais, violou a regra ju­
rídica cogente daquele Ato Institucional 
não p~endo surtir, pela sua ilegalidade, 
qualquer efeito de direito. 
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Era, de conseqüência, revisível pela 
Administração, tanto mais qUe não ha­
via ainda o ato passado pelo crivo do 
Tribunal de Contas do Estado. 

O restabelecimento do ato de aposen­
tadoria compulsória, com vencimentos 
proporcionais ao tempo de serviço, cons­
tatada a ilegalidade do ato revisto pelo 
próprio Governo do Estado, reveste-se 
assim de jurisdicidade, segundo jurispru­
dência compendiada na Súmula 473, não 
militando em favor do recorrido o pre­
tenso direito adquirido reclamado. 

Reconhecendo tal direito, o aresto re­
corrido infringiu o disposto no art. 153, 
§ 39, da CF. 

Socorre-se o recorrido da Súmula 400, 
para nela enquadrar a equidade, matéria 
não abrangida, contudo, pelo acórdão, a 
que se agarra. 

A matéria, no que concerne à alega­
ção de eqüidade, refoge, no caso dos 
autos, à apreciação do Juiz, em face do 
disposto no art. 127 do Código de Pro­
cesso Civil: "O Juiz só decidirá por 
eqüidade nos casos previstos em lei". 

Tendo o recorrente obviado à limitação 
do art. 308, capuI, IV, do Regimento In­
terno do Supremo Tribunal Federal, na 
redação anterior à da Emenda Regimen­
tal nQ 3, de 17.6.1975, com ofensa à 
constituição e discrepância da jurisprudên­
cia predomiuante no Supremo Tribunal 
Federal (art. 153, § 39, da CF e Súmula 
473, não há como negar seguimento ao 
Recurso Extraordinário" (fls. 172-173). 

4. A Procuradoria-Geral da República, 
em parecer do Procurador Mauro Leite 
Soares, aprovado pelo 29 Subprocurador. 
Geral, Doutor Joaquim Justino Ribeiro, 
pronuncia-se pelo conhecimento e pro­
vimento do recurso. 

É o relatório. 



VOTO 

o Sr. Mini!tro Leitão de Abreu (Re· 
lator): Não procede a preliminar sus· 
citada pelo recorrido no que toca à in· 
tempestividade do recurso, uma vez que 
o prazo para o extraordinário, como se 
tem decidido, é único, de quinze dias, não 
incidindo, pois o art. 508, parágrafo úni. 
co, com a antiga redação, relativamente 
ao aludido recurso. Não procede, por ou· 
tro lado, a asserção, sustentada no acór­
dão da apelação, bem como no que rejei. 
tou os embargos infringentes, de que, 
pelo segundo decreto, o qual retificou o 
ato de aposentadoria do recorrido, com 
proventos proporcionais, para declarar 
que este era de disponibilidade, com ven· 
cimentos integrais, criou, em favor do 
destinatário desse ato, direito adquirido, 
não podendo ser retificado sem que se 
aduzissem, para isso, fundamentos con· 
vincentes. O núcleo da questão está em 
saber se o segundo ato criou para o seu 
beneficiário direito adquirido, porquanto 
em caso afirmativo, não poderia ser re· 
vogado pela administração, nada se opon­
do, todavia, à sua revogação e, mais do 
que isso, à sua anulação, se nenhum di· 
reito tivesse resultado desse ato. Ora, na 
espécie, o decreto de 8 de fevereiro de 
1971, que declarou o recorrido em dis· 
ponibilidade, com vencimentos integrais, 
é manifestamente ilegal. Aposentado 
com base no AI·l, art. 79, § 19, não po­
dia aquela decisão administrativa ser re· 
tificada para declarar ·se que, em vez de 
aposentadoria, com proventos proporcio· 
nais, o ato devia considerar·se como de 
disponibilidade, com vencimentos inte· 
grais. Tanto a aposentadoria, como a dis­
ponibilidade, segundo o AI·l, art. 79, § 

19, somente podiam ser decretadas com 
vantagens proporcionais ao tempo de ser­
viço, de modo que não era lícito decla· 

rar que a disponibilidade, na espécie, era 
com vencimentos integrais. 

O processo revela que se pretendeu, na 
hipótese, conferir, por eqüidade, trata· 
menta mais benévolo a servidor atingida 
por medida praticada com fundamento no 
art. 79, § 19, do AI·I. O certo é, porém, 
que, com base nesses dispositivos, não é 
juridicamente permitido atribuir aos atos 
administrativos neles estribados outros 
efeitos senão os que se acham aí defi· 
nidos. Entre tais efeitos não se acha o de 
atribuir a disponível, e disponível não era 
o recorrido, vencimentos integrais, pois 
que, se disponível fosse, havia de ter, na 
disponibilidade, provento proporcional. 
Nada indica que, pelo segundo decreto, 
o de disponibilidade, se tenha mudado o 
título em que assentava o seu afastamen· 
to do serviço. Está claro, pelo contrário, 
que o fundamento do segundo ato, quanto 
ao afastamento da atividade, permaneceu 
o mesmo, isto é, o AI·I. Logo, o que se 
quis, em última análise, no ato retificató­
rio, foi trocar a aposentadoria em dispo· 
nibilidade exclusivamente para, sob essa 
segunda denominação, se garantir ao ora 
recorrido vencimento integral. Por isso 
mesmo, ou seja, porque não permitia o 
AI-I, ar!. 79, § 19, disponibilidade com 
vencimentos integrais, sobreveio o tercei. 
ro ato, que tornou sem efeito o segundo e, 
em conseqüência, restabeleceu o primei· 
ro, que aposentou o recorrido com pro· 
ventos proporcionais. Ao assim proceder 
não feriu o terceiro decreto direito do 
requerente, pois nenhum lhe fora criado 
pelo ato de disponibilidade, uma vez que 
este se praticara com ofensa ao disposto 
no mencionado Ato Institucional. Ao 
anular, pois, o terceiro decreto, que teve 
por objetivo dar cumprimento ao dis· 
posto no já citado art. 79, § 19, o acór· 
dão recorrido negou vigência a norma de 
caráter institucional. Diante disso, c0-

nheço do recurso e lhe dou provimento, 
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condenando o recorrido às custas e ho­
norários de 10% sobre o valor da causa_ 

EXTRATO DA ATA 

RE n9 83 943 - PR - ReI., Min. 
Leitão de Abreu. Recte., Estado do Pa­
raná (Adv., Rubens de Barros Brisolla e 
outros). Recdo., Noel Nascimento (Adv., 
José Torquato Tillo). 

Decisão: Conhecido e provido nos ter­
mos do voto do Min. Relator. Unânime. 

Presidência do Sr. Ministro Thompson 
Flores. Presentes à Sessão os Srs. Minis· 
tros Xavier de Albuquerque, Leitão de 

Abreu, Cordeiro Guerra e Moreira AI· 
ves. 29 Subprocurador-Geral da Repúbli. 
ca, o Dr. Joaquim Justino Ribeiro. 

FUNCIONARIa POBLICO - PENA DISCIPLINAR - MANDADO DE 
SEGURANÇA 

- E; cabível mandado de segurança quando a lei não autoriza 
a imposição da pena disciplinar aplicada. 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Prefeitura Municipal de São Pa'Jlo versus Wilson Ruy 
Barletta e Reginaldo F. de Araújo 

Recurso extraordinário n9 84217 - Relator: Sr. Ministro 
MOREIRA ALVES 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes 
autos, acordam os Ministros da Segun­
da Turma do Supremo Tribunal Federal, 
na conformidade da ata de julgamento e 
das notas taquigráficas, por unanimidade 
de votos, não conhecer do recurso. 

Brasília, 9 de abril de 1976. Thomp­
son Flores, Presidente. Moreira A.lves. 
Relator. 

RELATÓRIO 

o Sr. Ministro Moreira A.lves: Assim 
expõe a questão o despacho que a fls. 
151·153, não admitiu o recurso extraordi­
nário: 

"Wilson Ruy Barletta e Reginaldo 
Ferreira de Araújo lograram segurança 
para tomar sem efeito a pena que lhes 
foi imposta, por procedimento irregular, 
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de demissão do serviço público da Pre­
feitura Municipal de São Paulo. 

A vencida, irresignada, interpôs re· 
curso extraordinário, fundado no art. 
119, IH, d, da CF, alegando infringên­
cia do julgado ao art. 59, 111, da Lei 
1 533/51, consoante decisões do Pretório 
Excelso que colaciona (Arq. Jud. 111/268 
e RDA 54/271). 

Impugnado, opinou a douta Procura· 
doria-Geral da Justiça pelo seu indeferi· 
mento. 

Os recorridos saíram vencedores na 
causa porque 

" . .. foram punidos inadequadamente 
visto que as faltas que praticaram, e 
pelas quais foram submetidos a inqué­
rito administrativo, sendo suspensos pre· 
ventivamente por noventa dias, se en­
quadram no art. 214, inciso I, do Decre· 
to-lei I3 030, de 1942 (violação de dever 




